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Lei Municipal n" 352120Í8

EMENTA:

Dispõe sobre a con§tituiÇão do Serviço d*
Inspeção MuniciBai e os proceCimentos de
inspeção sanitária em estabelecimentos que
^-^1..-^.- --^!,,+^ê -l^ nei+a,q +-i++l ^ .,++r.l+!
í-lfO.f,UZam prUüuiub us úl '9ulridliii il6r ç vÇYsrar

no l\ilunicípio de Japi, e dá üutras providênclas.

o PREFEITO MUN|C|PAL DE JAPIIRN, no uso de suas atrlbuiçÕes

constitucionai§, especialmente aquela$ dispostas na Lei Orgânica do Município, faz

saber que a Câmara Municipal aproyou e ele sanciona a §eguinte Lei Municipal:

Art. l' Esta Lei fixa normas de inspeçâo e de fiscalizaÇáo sanitária, no

Município de Japi, para a industrialização, o beneficiamento, comercialização de
produtos de CIrigem animal e vegetal. cria o Serviço de lnspeção Municipal

SIM/POAV, e dá outras providências.

parágrafo único. Esta Lei está em conformidade a Lei Federal no

g11afigg8, ao Decreto Federal n" 5.74112006 e ao Decreto no 7.21ô12010, que

constituiu e regulamêntou o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária -

SUASA.

Art. 2'A lnspeção Municipal, depois de instalada, pode ser executada de

forma permanente ou periÓdica.

§ {o A inspeção deve eeí executada obrlgatoriamente de forrna

permanente nos estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies animais.
| - entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos, de

produção, silyestres e exóticos criados em cativeiros ou provenientes de áreas de
reserva legal e de manejo sustentável.

§ 2' Entende-se por estabelecimentos de produtos vegetais, para efeito
da presente Lei, qualquer instalação ou local nos quais são produzidos, recebidos,
manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenadcs,
depositados, acondicionados, embalados, rotulados com finalidade comercial ou

industrial, de vegetais e seus derivados, bem como os produtos utilizado§ para sua

industrialização.
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§ 3o Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei a inspeçâo será

executãda de ícrma Periódica.

| - os estabelecimêntos com inspeção periódica teÉo a frequência de

execução de inspeçâo estabelecida em normas complementares expedidos por

autoridade competente da Seçretaria Municipal de Agricultura e [\lleio Ambiente de

Japi-RN, eonsidêrando o riseo dos diferentes produtos e proce§so§ p!'odutivo§

envolvidos, o resultiado da avaliaÇão dos controles dos proce§§os de produção e do

desempenho de cada estabelecimento, em função da irnplemêntaÇão dos programas

de autocontrole.

§ 4'A inspeção sanitária se dará:

I - nos estabelecimentos que recebem, animais, matérias primas,
produtos, sub-produtos e seus derivados, de origem animal ê vegetal parâ

beneficiamento ou i nd ustrializaÇão;

ii - nas piopi-iedades ilji"ais íoi"necedoi"as ,ie matéi'ias-pi^imas de o;^igem

animal, em caráter complementar e com a parceria da defesa sanitária animal, para

identificar as causas de problemas sanitários apuradcs na matéria-prima e/ou nos
produtos no estabelecimento industrial.

§5o Caberá ao Serviço de lnspeção [/lunieipal Slhll, de Japi-RN. â

responsabilidade das atividades de inspeçâo sanitária.

Art. 3o Os princípios a serern seguides no preseílte regulamento são.

| - Promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao
rnesmo tempc, que não implique obstáculo para a instalaçãc e legalização da
agroindústria runal de pequeno porte;

ll - Ter o foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais;
lll - Promovêr Õ processo educativo permanente e continuado para todos

os atores da cadeia produtiva, estabeieçendo â democi"atizaçãa do sei-v'iço Ê

assegurando a máxima participaÇão de governo, da sociedade civil, de agrcindÚstrias,
dos consumidores e das comunidades técnica e científica nos sistemas dê inspeçâo.

Àrt. 40 O SlM, órgão da Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria
Munieipal de Meio Ambiente de Japi-RN, poderá estabelecer pareeria e eooperação
técnica com municípios, Estado do Rio Grande do Norte e a União, como poderá
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solicitar a adesão ao Suasa.
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Parágrafo único. Após a adesão do SIM ao Suasa os produtos

inspecionadas poderãc ser ccmei'ciaiizados em todo o teri'itÓrio nacional, de acordo
com a legislação vigente.

Art. 50 A fiscalizaÇão sanitária reÍere-se ao controle sanitário dos produtos

de origem animal e vegetal, após a etapa de elaboração, compreendido na

armâzenagem, no transporte, na distribuiçâo e na comereialização até o eonsumo final
e será de responsabilidade da ANVISA, órgão da Saúde do Município de Japi-RN,
incluídos restaurantes, padarias, pizzarias, bares e similares, êm conformidade ao
estabelecido na Lei no 8.080/1990.

Parágrafo único. A inspeção ê â fiscalização sanitária §êrão
desenvolvidas em sintonia, evitando-se superposiçÕes, paralelismos e duplicidade de

inspeção e ÍiscallzaÇão sanitária entre os órgâos responsáveis pelos serviços.

Aú. 60 O Serviço de lnspeÇão Municipal respeitará as especificidades dos
diferentes tipos de produtos e das diferentes escalas de produçáo, incluindo a
agroindústria rural de pequeno porte.

Parágrafo único. Entende-se por estabelecimento agroindustrial rural de
p€quênü porte o estabelecimento de propriedade de agricultores kmiliares, de fonna
individual ou coletiva, lccalizada no meio rural, com área útil construída não superior a
duzentos e cinquenta metros quadrados (250rn2), destinado exclusivamente ao
proeessamento de produtos de origem animal e Vegetal, dispondo de instalaçÕe§ Bara
abate e/ou industrialização de animais produtores de carne§, bem como onde são

recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, con§ervado§,
armazenados, depositados, acondicionados, embalados e rotulados a carne e seu§
derivados, o pescado ê seus derivados, o leite ê sêus derivados, o üvo e §êus
derivados, os produtos das abelhas e seus derivados, não ultrapassando as seguintes
escalas de produção:

a) estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais
(coelhos, rãs, aves e outros pêquenos animais) - aqueles destinado ao abate e
industrialização de produtos e subprodutos de pequenos animais de importância
econômíca, tom produçãa máxima de 5 toneladas de cai^fies poi'mês.

b) estabelecimento de abate e industrialização de médios (suínos, ovino§,
caprinosi e grandes animais (bovinos/ bubalinosl equinosi - aqueles destinados ao
abate elou industriatização de produtos e subprodutos de médios e grandes animais de
importâneia eççnômiÇa, eom produção máxima de 08 tsneladas de carnes Bor mês.
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c) Fábrica de produtos cárneos aqueles destinados à
agiüin,ilistiiaiização de pi'odutos e sljbpfüdi;tos cárneús Êi-fi ÊmL'utidos, 'jeÍuma'iüs t
sâlgados, com produÇão máxima de 5 toneiadas de carnes por mês.

d) estabelecimento de abate e industrialização de pescado - ênquadram-
se os estabelecimentos destinados ao abate eiou industriaiizaÇáo de produto§ e

subprodutos de peixes. moluseos, anfítrios e erustáeeos, Çom produçáo máxima de 4
toneladas de carnes por mês.

e) estabeiecimentc de ovos - destinado à reeepção e acondicionamentç
de ovos, com prüdução máxirna de 5.000 dúziasimês.

ü Unidade de extração e beneficiamentÇ do produtos das abelhas -

clestinada à reeepçâo e industrialização de prcdutos eiãs abelhas, cCIrn prodlJÇãü

máxima de 30 toneladas por ano.

E) estabelecimentos industrial de leite e derivados: enquadram-se todos
os tip,os de estabeiecimentc,s de inciustriaiização de ieite e dei^ivados pi'evistos n';
presente Regulamento destinado à recepÇão, pasteurização, industrializaÇãCI,

processamento e elaboração de queijo, iogurte e outros derivados de leite, com
processamento máximo de 30.000 litros de leite por mês.

Art" 70 Será constituído um Csnselho de lnspeçáo Sanitária com â
participaÇão de representante da Secretaria Municipal de Agricultttra e l\lleio Ambiente,
Vigilância Sanitária Municipal, e da Saúde, dos agricultores e dos consurnidores para

açonselhar, sugerir, debater e definir assuntos ligados a execução dos serviços de
inspeção e de fiscalizaçáo sanitária e sobre criação de regulameRtos, normas, portarias

e outros.

Art. 8o Será criado um sistema único de informaÇões sobre todo o
trabalho e procedimentos de inspeçâo e de fiscalizaçâo sanitária, gerando registros
auditáveis.

Parágrafo único. Será de íesponsâb'iildade da Secretaria lvtunicipâl dê
Agricultura e Meioimbiente e da Vigilância Éanitária Municipal, e Saúde a alimentação
e manutençâo do sistema único de informações ssbre a inspeção e a fiscalização
sanitária do respectivo município.

Ârt. 9" Para obter o registro no sêrviça de inspeção o estabelecimento
deverá apresentar o pedido instruído pelos seguintes documentos:
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I - requerimento simples dirigido ao responsável pelo sêrviÇo de inspeçáo
.--, --:^:.^^t.
Í i itrÍ iiUÍÍJili,

ll - laudo de aprovação prévia do terreno, realizadc de acordo com
instruçÕes baixadas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Arnbiente;

lll - LicenÇa Amr-rientat Prévia cmitida pclo Orgão Ambiental eompetente
ou estar de acordo com a Resolução do CONAMA no 38512006;

Parágrafo único. Os estabelecimentos que se enquadram na Resolução
do CONAMA no 38512006 são dispensados de apresentar a LicenÇa Ambiental Prévia,
sêndo quê no mCImêntc de iniciar suas âtividades devem aprÊsentar somente a Licença
Âmbiental Unica.

tV - documento da autoridade municipal e órgão de saúde pública

competentes que não se opÕem à instalaÇão do estabelecimento.

V - apresentaçãa da insci"ição estâdlial, conti'ato súciâl regisil'ado na
junta comercial e cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, ou CPF do
produtor para empreendimentos individuais, sendo qüe esses documentos serão
dispensados quando apresenkrem documentação que comprove legalizaçâo Íiscal e
tributária das estabelecimentos, próprios ou de uma Figura Jurídica a qual estejam
vineuladas;

Vl planta baixa ou croquis das instalaçôes, com lay-out dos
equipamentos e memorial descritivo simples e sucinto da obra, com destaque para a
fonte e a forma de abastecimento de água, sistema de escoamento e de tratarnento do
esgoto e resíduos industriais e proteÇáo empregada contra insetos;

Vll - memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de
higiene a serem adotados;

Vlll - boletim oflcial de exame da água de abastecimento, caso não
disponha de água tratada, cujas caíactei"ísticas devem se enquadrar íiüs padrÕe§
microbiológicos e químicos oficiais;

§1ô Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas
poderão ser substituídas por croquis a serem elabarados por engenheiro responsável
ou téenieos dos Serviços de Extensão Rural do Estado ou do Munieípio.

§2o Tratando-se de aprovaçáo de estabelecimento já edificado, será
realizada uma inspeção prévia das dependênçias industriais e sociais, O"yrâ:*o 

.0,

"iffi{t'}tt'w\rt0\r\ 
r&*%;;1"_ 

".a 
- Ae

nÉP" À?ü 39i+'"*
v,



ri4r- #
;, ': i.

' -',:>-l.í- "'

i'elaçáo aü tei'renü'

Art'Ís.oestabeÍecimentop0derátrabalharcommaisdeumtipode
atividade, devendo, para isso, preve;;; equipamentos de ac§rdo com a necessidade

paratale,no,,,odeempreg,,,*.u*alinhadeprocessamento,deveráser
coneh_rída u,rr, 

"t,riãâd* 
prr" depois inieiar a outra.

Parágrafoúnico'oserviçodelnspeoãoh/lunicipalpodepermitira
utitizaçâo oos eqüpamentos * ;nrãrãeoãt 

ãestina.oã à fabricaçáo de produtos de

origem animal, p;à; §r"puro o* ploo'úái industrializados q.u?' et §ua composrÇâo

principal, nao nala irãAltál áe origem animal, mas estes produtos náo podem constar

impressos o, gr"uuJor, o, carimnos oficiais de inspeÇáo previstos neste Regulamento'

estando o, *ur*o-*-;;à ;;tpotsabi lidade do or^gão competente "

Àrt.ll.Aembalagempr.odutosdeorigemaninraldeveráobedeceràs
condiçÕes de higiene necessáriaã à boa cÕnservaÇãa do produto, sem çolocan em risco

a saúd* do coi.:sumidoi", obede"**Co á* nor**= eitipuiadas em legisiaçáa pei"tinenie

Parágrafoúnico'Quandoagranel,osprodutosseráoexpostosao
consumo acompanhados de folhetos ou cártazes de iorma bem visível' contenda

informações previstas no caput deste artigo'

Art'12.osprodutosdeveráosertransportadosearmazenadosem
condiçÕes adequadas para a preservação de sua sanidade e inocuidade'

Art' 13. A matéria.prima, os animais, os produtos, os subprodutos e o§

insumos deverão seguir padrÕes de sanidade definidos em regulamento e portarias

Prefeitura MuniciPal de JaPi

Estado ito Rio Grande do h{afie

Rua João Batista Confessor, l9 - Centro - JaPi'ri{N - CEP: 59213 -000

Telefone (84) 3257-0}4ti - H-marl: prefeitura j apirn@ gmai l' com

CNPJ:08. i 59.0? 1 i0001 -4-l

áEua de abastecimento' redes de esgoto' tratarnento de efluentes e situação em

específicas.

Art. 14. serão editadas normas específicas para venda dleta de produtos

Êm pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto Federal no 5'741/200ô'

Aít. ,!S, Cs i^ecljrsüs financeii'cs necessái'ios à impiementaçáa da

presente Lei e do serviço de lnspeção Municipal * sltvl, seráo fornecidos pelas verbas

alocadas na Secretariã Municipai de Agricultura, constantes no Orçamento do

Município de JaPi/RN

Art. 16. Os casos omÍssos ou de dúvidas oue surgirem na execução da

presente Lei, bem como a sua regulamentação, seráo resolvidos através de resoluçÕes

e decretos baixaJos pêrâ secretaria tvrunicipar de Agricurtura, apos debatido n0

Conselho de lnsPeçâo Sanitária.
n '/: 
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ESTADO DO RIO GLÀNDE DO NORTE
PREFEITUR{ MUNICIP,{L DE JAPI

G{BINETE I]{} PREFEITiI
I.F.I l\{tll\lCÍPÂL N" 352i:018 - ENTENT--\r DtsPOE S{}ERE,4

cú\s'r!TUIÇÃr] Do sER\:lCo OE I"iSPEÇ.i(}l\lt NTCIr',.{t. E Üs

PROCtrt) nIE-i\- :I () 5 I) E INSPE L' À(} S.r X I t,r pr,q tlt
E-(1.r-U!l! !afr!,fl!ll{!§ Qr-,F !lB-{-U!!l:{.À=}! !'B-í..rL!Li!{i§ !}E {,lB-!r-;Ii\=,

ANII\IAI- E YEGF.'I'AL NO \IIJTTCÍPX) I}E JAPT. E I} i OL]'TR,\S

PROVIDÊN(]TAS.

() PREFEIT() l{flNICIPAt. I}E J.{'}IIRN, no uso clc suas

atíihuiÇõBs cüllslituciooais, es1-:er:ialmelte aquulas rlispt:stas na Lei
Orgânica dr; &{unicipio. l-az saber que a CâÍnara Municipal íiprov.}tl c
e1c sanciona a seguinte Lei Àríunicipal:
Á-. to 1i.,,, l -; ,i-.,,,..,.....,. Á-:....'.-,.i.. - l- {i -,1:.,.'^À.,,',iri,i,','iE i, i I:iii i ii iiiii i;Ji::;.:a Ua ,r,)t,!\.rÜ i uL ilf,i.i.ii*çr
no 1Vír.rnicipir: tie .Ia;ri, pat'a a industrialização, o beneÍiciarriento,

colrrrrüiaiizaçào {ie produto§ de origcm animal c YÇEÊtal^ oda o

Seivlço cie Inspeção \'Íuniuip;ú - SIi!{:'PO,{\r, e dii oü*as

i-.rovidências.

Parágralb único. Eits Lei está enr contbmidsdr ri Lei Federai l''
'.j.ll: l9!S. liü IJri'r'iiir Iriil:i;l l;' 5.711 l0C6 .' 'r': D.'.:l';{l r'
'/.1lti!201ü, que constituiu c reguianrcntott o Sistemir Linjtieado de

Atenção à Sanidade Aglopecuár'ia - SU,{SA.

Âr1. 2" A Inspeçiro Municipal, rlepois r1e instalade" pode ser e Êsutada

de {olrna permânerrte orr periót1ica-

§ 1' A inspeçàu dÊ\'Ê sier Êxeculada obrisalúriencntc dü lonnil

i'iii,,ii-i,il iiij, !irr.J!,-L' úJ\ \iii!,!,..-J,

espécies aniurais.
I - ententle-ss por espécies aninrais de abatc" os atrirlais dotnesticos.
dc produçào. silvestres e exóticcs criados cm cartvcilos ott
provcnicfics de {lreas iic rçserva legai e dc mate,icr sttsttntáve i,

§ 2'Lntende-se por est;r1:elecimet:tos de produtos vegetiiis. para etiitu
l. .^-., ..^, . r .: ^.. .1^..,". ;,.,, .t . .; .., r- .,t -- . ^.,..i : *....,1., .;.1..ii"i iiIJi-;i.Íj L(;. qiji,q;;; iiiiiJiÉÇaiú úú -u!úi iiii'!it,ú,s.f iu ti.J(i(,/iLiui.
recetridos, manipulados" elaht-rrados. tÍaÍtsÍilIma{ios, pÍtparâdo5.
consen'ados, armazenados, rlepositados. acutrdicionados. etirtralados,

ro{.ulailos corn Í'inalirlade cotnet'ciai ou indusir-ial. de rcuetais e scus

derivados. bent como os produtos utilizados parâ sua induslrializaçiro.

§ 3" Nos demais estabelecinlentos previstos nestâ I-üi a inspcção será

---..,,,-l- .i-,1."-..,,--i."..1;..,
Pvr jJÚrLú,

i - os estabelecimenios com inspcçào periLidica terào a Íi'eguêItcia de

exccuçào de inspeção estabeiecida ein iiL)Ílnas cor:uplen:r'ntues

expeclidos por arúolidarie compctenle da Secrctat'ia il.{unicipal ile
Agriculrula c Meio Âmbieutr rie Japi-RN. eotrsiderando o tisco dns

dilirçntes produto.< e pr'üstssos produtivos envolvidos, o resultado da
.., ,l;,--;. .1.,.- .^^,-.1 '- t.- ,., .^.'. ^. 

.1.' Ê'.1.1r,. .I 
' ,. ,l,r i '-^"". .F1.,!(IU, Piir(rr.1\ i úr l/.tr\,r!\!ru ! \!., uLlLilIl Lrrrr(,

.i- .n.lo eslabeiecirnent+. em tiurção tÍa itnplemeatação dos p.ogin*u,
de auiocontrolc.

§ 4" 4 inspeçào sanitãria sc riará:

I - nos estabeleüimariÚs !]ue receh-nr- anírrais, matÉrias ptirtas.
pr:odutos. subltoduÍos e scus derivados, de origeni anirnal e vegeÍal
^,,..., L.'-^f, .-;---'^r.',..' ;^ {"..r.i.' 1,,.,. :,r'

II - nas proprierladcs rurais Jbrr-retedoras de nratérias-ptiilas cle

odgem animat, em carátçr L:omplenrentar c cúm a 1:lrceria iia dc{lsa
§anitária oilifia], para identitii;ar as causas dc probler. as sanitiirios
apul-ados nâ ír3tériâ-l-lrinra elou nos prod*ios no ':ttabclecimtnlo
inCustial.

§5'taberá ao S{:niço de inspeção l\'Írulicipal §lM' dç Japri-RN. ilL

respolsai:i lided e das ati rridades de inspeção sanitária.

,1.1. J" (is pnncípios a sereln seguitlos no PÍc§ente regulatncnto sào:

)
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I - Prorlovcr a preseivaçào da saúde hrit-nan:r * do ureio unbie'l.tto c, ao

mesmo ternpo, que não impiique obstáculo para a instalação e

legaiizaçào da agroindústria rulal dc pequeno poÉe;

Itr - lbr o toco de aluâÇão na qualirlade sanitária dos prodrúos Íilaisl
III - Pronror.er o processo edur:ativo permâneuIe e crintitruado para

todos os atot'es tla cadeia proclutiva, e§iabelecendo a detnocratizacão

do selviço e assegulandc a máxima par-ticipaçào de so'ierÍlo, dâ

sociedade civil, de agloildú-strias. rlos consulnidores c das

cofirunidadcs técnica c cientifica nos sistemas de inspeçào.

Art. 4" () SIM, órgão da Sccretafia Muriitipal de Agricultura e

Secrerada Mu»icipal de Mr-io Anrbir-nte rle .lapi-I{N, poderá

estalrelecel parccria e coopclação técuica crrm rtruricipios, Estadtr drr

Rio Crandc do Nortc e a União, cor-no poderá solicitar ;r adesào ao

Suasa.

ParágraÍ'a único. Âpós a adcsão tio SIlt'{ â11 SuÍsâ os ploduttrs

inspecionaclos püde1'âo s.r comercializados em totlo a território
n*cional, de acordo corn a legislaçào vigentc.

Art, 5'A liscalizaçào sanithria reÍ'crc-se âo controle sanitáric dus

plodutos de oligerr arritnal e vegctal. após a ctap;r de claboraçãr:,

compreendido nâ árnlazeltâgem, flo trilnspürÍe- na tlistril-liçãa e na

comercializaçào aÍó o colrsuÍrro iinal e scrá de rcsponsabili'Jadç da

AN\,-ISA, órgão da Saude do Municipio dc Japi-RN. incluidr.rs

rÉsÍÃurârltss, padarias, pizzarias. l:rres s sirail*res, en-r cr-,nlbrrxidade

ao r.stabeiecirio na Lei n" 8.{-r,30,'1990-

ParágraÍb ún!eo. A inspeção e :r fiscâliuâçâo s;rnit:u-i.r scràc

desetvolr'idrs em sintotia. evitando-sc suiletposiçôei. ;ral:aleiismas t
drrplicirl;lt1e de insprcçào e l'iscalizacão sanitária tntic os ôrgàtls

resprlnslivs is pelos setr,'i çcs.

Ârf. ó'{) §eniÇo rlc Inspeção §{rmicipel rcspcitar:i as e.spcciiicirinties

dos difereutes tipos ile pr:cdutos e rlas dilerentes escalas de prtlduçào,

incluindo a agrorntústria rurai de pcquen. poítü-

ParágrtÍb única. F.ntendc-sc por estabclecittteuto agrointiusl"ial rura l

de pcqueno portÇ o estabelecime.nto dc proptiedade <ic tgricultores
Íamiliares. de fi--rma iudividurl ou coletiva. iocaiizada no meio rural'
ctlln árca úlil constuida n;io superior a duzen,os e cinquenta rnc{rct'-

quadrados (2jüni'), riestinado cxclusiYanlcnte ao llr{)cessalllento dc

produtos de or';,gem anitnal e Vegetal, ciisponrlo de instaiaçtões para

al-rilte e,'ou industrializaçào dc anirlrais pt-o<luiotes i',c cames. tenr
corrlo onde são reccbidos, manipulados. elaboradcs. transÍot'mados'

preparados. corrservados. arnazenados. deposilado*r, acondiçionados,

cmbalirtlos e roruladôs â cârnc c seus derivàdcs. o pcsr:aritt r scus

der:ivados. tr l*iie e sgus derivadús. ú üvo t ;eus derivailos. ;ts

proclutos das ahelhas o scus dcrivados, niic) uitrapassl+ndo as s*guint*s
escâlâs de prorlução:

a'l cstabelecilnenio de abate e indusLr-ializacào dc çeotrenos a;tittrais

{coelhcs, rãs, ar.cs e outros pcqrlcflos ;rnitniris) - aqueles dcstinado at-r

abate e indusnÍalizaçào de produtos c sllbprodutos dc peque*os

anilriais de iurpot-tância econtltrtica. colti pntdrrçào llráxinra dr: 5

t,)nsladils Je . lt ncs l,r,t tttôs.

b) estabelecimçnlú ds abâte e induslrializaçào de medios (suínr;s,

ovinos, canúnúsj e lrrândes ãnimais (bovinr:s/ bubalinosr' erlllnos) -
aquelcs dcstinados ao abale elou inclustrializaçào tic pl'otluios e

sut:produtos de módios c grandes animais dc ittrpottância ççonôtrica.
cüm produÇào n]iixima de 08 tonçlaclas <1e canes pur m*s.

c) Fáirrica de pt r.'riutos çárne os - rrque les ilestiirarlus tt

agroindustrializrrç:io de g:rrodutos e subprodutos cJirneos em ertbLttielus.
drfirqrados e saltarlos- com nrodução raá:xirna dc i !.oaelarlas ile

came§ por 1rê§.

d) estabelecimeuto de ahate e iridustliaíizaçào de pescacio -
enquadranr-se os cstâbelecitrclltos destrnados ao abalú eiaill

industrializaÇào í1t prLlduios c suhpl'odutos tle peixes, molu§cos,

anflbios e {lrusÍáceos, ü0111 produçilo máxirnit de 4 toneladas ile carnes

por mêr

t) CStabelCOimOntO dç oVtrS - dçstiriado à r<.:cepção e actrndicionametrto

de ovos, cotl produçào tnáxínra rie 5.(X)íl dúziasihrÉs.

,t
t
\
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fJ LInitlade tle extrução r, bettr:ÍiciamenLo do produlos das aÍieihas -

destinado à recepçào e industrialização de produto; das abellras' corn

prochrçào nráxitna de 30 lcnclada§ por ano.

g) cstabelecinrerrtas indnslrial de lcite e dsrivados: Lrnqurldralll-sL:

todos os tipos de cstabelecintentos de inclustl'ializaçào de leitc e

derivados previstos no presente ltegultrrlento destinado à recepção-

pastcurizaçào, industrializaçáo. processalr ento e el abcrraçào dt queij o.

iLrgurte e outrús dctivados de lcite, com pl'oce§sâl1lcutü rláxinlo dc

30.000 litros de leite por mês.

Arú, 7" Scrli consrituítlo um Conselho de lnspecão Sanilllria coln a

parlir:ipacãu dc represeltatrte da Sccretaria N{xrricipal dc -Agricultura e

Mcio .{mbienrc. Vigiiáncia S;rnitár'ia \'íunicil:al. e da Sa*<1e. ria-t

agricultor:es É d.rÊ cilnsunlidores par'.i *conseihar. sugi:-rir. d*brter c
dciinir assuntcs iigados a e,recuçào rlos scrriçr,s 'Je insÊeÇãa e .ic
hscalizaçà* saaitár'ia e solrre Çriaçào dr l'eglilâultutos" IloiJnasj

pcrlarias Ê outlús.

Art. 8" Será criado um sistema irnico rJe infolrnações sobre tod'o rr

h'abalho e procedirircntos du ilspeção e dc Írscaiizaçirc silllitália'
grrandri r rgisiros audil.áveis.

D^..r--.,rr. .',-;-^ c-...1 .1,' ,-.,..,^- ,la:l:.1' .{ . l, Ç,',.r,.'^*.. \'r,,-:..i^.'lrtltr;ru;Ü uiiiri;. J;;ii iu i;tri;úi;-1rrr"'

cle Àgricr.úarla c Meio Âtrttricnte c da Vigilântia Sanitária Mruricipal.

e Saírrie a alintettação '- mântltÍrrçàc do sisteme único rle iLtÍontações
sobre a inspeçào e a Íiscalizaçiio sirnitiiria do lespectil'o municipitl.

Art. 9" Pa.r'a obter o ri:gistlo tro senriÇo de itispeção o estalreleci*rento

rleverá a1-.resentar o pÊdido insÍ-uido pelos sL'guirtÊs docnmentos:

I requcrimento sit:pies dirigido ao responsártl pelo sr:rviço de

irispeçào municipall

II iaudo 11: alll'or,açào prévia clo telrcno, r'eaiizaio il* acol-tio cotti
instruções hairades peia Secr.-taria Mruricipal de Agricuitura c \lei.:;
Amt:iente ;

ut r i..-,,,.- !-,!-,i-..r,! p|p.,:,, _.-:rrr{.r ,:e!,, i1:.,.i, ^'*r.:..^,.,1l:l - i ii;;:i,. . iii.i iUr,.'. i itr;'r. ij,.rllüti P!iL ."Fiii;

competente ou estar dr: acordo corn a ResolucJr: dt ilONÀhíA n'-

385.,2006r

ParágraÍb único. Os estabeleeintentos qtle se enquadrarn tra

Rcsoluçào do CONÀMA h" 385,r:006 sáo disperrserlo§ de xpresenÍxr â

I-ice*ça Arnbiçnrai Prévia. sendo que nü iltolllcur,-: rlc ili*:ial suas

ariviilades der,ent apresetrtar sotnentc a L-icença Alr.rtricnial Unrca"

I\r documgnto Ca autoritlade rnrinicipal e írrgào cic saúde púbtica
cornpt:tentes quc n:io se oprietri à:insialação do cst;'iheiectrrt-ttto

V - apresenl.açào da inscrição üstadual, conlrlllo soÇiâl legislrado nir

junta comercial e cópi:r do (ladastro Nacional dr Pessrras -iuridicas -
CNPJ. ou L'PF do prorlutor para cnrprec-ndit:rterrtrrs individuais. sondo

que csses tlocurttL:ntos seráo dispcnsados qrtandr: lprtseniaÍcfil
,l,,.,,.-.,,.r'-i.,,!!!- l.',''l;,.'.ir:1 Ài.al !.lL''-;;', .1...'
u.TLuiiii'iii*!J., !ü- !.,r,,pli.r!tr irii-;i,r.ri'

estabeler:inrentos, próprit-rs ou de urna Figura Juridica a qual esrejnlll

vinculadosr

VI - plilnta baixa ou croquis das instalaçÕes, com laY-ol-it da:
equipâmentos e memúrial desctitivc simple§ ': sllciflio da obra. col-n

dcstaque pala a fonte e a t"onria de abastecitlento cie água. sisreina de

cscoameflto e de ilatanlcnlu dt] esgoto ç t'esiduÚs ind:rstriais c pr{)le çào
--,-,.'-,--I. ^^rli.,: ;n:r+i,!.Llrrt,r çÕuüu

VII - memorini descritivo simpi'ificado dos prrocedimerltos c padl'àü íle
higicne a sercm adotados:

Vtll lroietim oÍir:ial de e.Kilne dâ água de âba-caecit.]tetrtd. câst) nào

disponlia de água tratxdz. cujas .aracterísticas,leverr se eflrtruadrar nos
,.,,,t..-,.,. -;..,..rr,i,,t.iô ;,.,!,. ..,.,r;,'-;-..!.,,!:,.ir i I

§1" Tratando-sc de agroirdústria rural ele pequrno portç as Planta§
pôderão ser substttuidãs por croquis a seteln eiaboradtts ptlr

engetrheiro Ícsplrirsávcl ou técnicos dos Scn'iços dc L-.rtensà* Rural

dL! i- itado ou tlo \lr,rnitipio.
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§2' Tratantlo-se de aplovação de estalleleciniento já ccliÍicarlo. ser:á

realizada ttrna itrspeçáo previa Cas rlepeldêrlcias inelustliais e sociais.

bem como ria água de abastecil-netrto, rcdes dc csgriio. tratamcrtt-r r1ç

eflucntes e silrLaçào em t'elaçào ao tclTeno-

I

Àrt" 10. O estabelccimento poderáirabalhar com irais de ttnr tipo tie
atividade. de.;ertdo. para isso. Pre\ el us equipüflerllDs de acorde com

a necessidade pala tal e. ro caso dc empregil a illcsrra liriha de

proüessamentú. devet'á ser concluída unla âtiYidâ{lc pal'a depois iniciar'

l'arágralb irnico. O Sen'iço de inspeçào Ir{unicipal pode per:mitir: a

rúil.izaçào d.os equipamctrtos e instalieçõcs destílladts à ial-ricaçiio de

plo<iutos c1e origÊm anitaal. para o pl'eparo de produttis

irdustr:ializarlos clue. et!-l sua corlposição pr'írcipnl, nãt hrrja prorlutos

tlc origcm aninrel, uras estes produttrs rrào podcm constat' im|rcssu:
{}ii êi;i'r'aC{}§. ls crimhi::; ofiliais de inspcção p|c'iisL;^: ;:;ste

Regularnento, estaldo os illes1l1os sob resprlusai:ilidade do ôrgãro

c()mpeleÊlc.

art. ll. A eurbalagem produros d.- origetn animal dcverá obedecer às

coniliçocs ile hi.q,iene llÊces§árias à boa cotrsetvaçàc ilo ploduto, scm

crllocâr ern risco â slrilde rio consurnirlor, oberi*ceurlil às normils

u.tipularhs crrr Icgi.)aciro pcnin,:nte .

Parágralb único. Quantlil ,1 8râil81. 0§ pÍOdultr§ serão expo§to§ âo

con§u§ro aconrp*nharlos de folhctos ou citrtazes de lot'l.nir bem visir,'cl'

conlendo in{br-mações prclistas nô csput r{cstc arligo.

ArÍ. 12. Os produtcs clever'ào sel ttanspotta<lôs c arnlazÊnarios etn

rondiçties adequatlas pár'â i1 pl"ese11aç,io Je stta s*lidade e iroc'lidarle-

Àrt, I3.,t inatór'ia-prirrla. os animais. os prochrtos, os stüprrrdutos e

os jnsumos deverão §egliir padrões de s*nidatle dettttirlos em

regulamento e pr:itarias especi i-tcas.

ArÍ, l.í. Serào ediradas l]ürÍlas especíÍicas p:ra rentla direta rie

proilutos efl1 pequÊnas quantidades. conlot'l-nc pt'errislo n() f)ocÍetíl
f-l--.1-o<r1l lônh

Art. 15. {.)s recut'sos irnanccilos ncccssát'ios à impier-ucntação da

LtresertÕ Lei e do Serviço de laspeçào &lunicipral - SIM. seráo

Íbrnecirlos peias ver-bas alocadas na Secl-etaria Municipal dt
Àgricultura. t:ôrl§tântes no L)rçatrento di: h4unicipio de JapilRN-

ar.. lÁ ir,.,..,..1.. ^.,,;,,.,- ^.,.1...t,''. 
i1.'.....+ "-'',"^i:,1:r

presente Lei, bün ctllllo ii sun rÊgulamelltacào. -çetátt rtsolvidos

atrâ\Iés de lcsoiuções e riett'etos baixados pela Secretaria Municipai dc

.Agricuimra. após rletratido no Couselho de Lispeçào Sar:itár'ia.

ArÍ. 17, O Pod*r E.rçcutivo regularnen[ar'á csu ]ç'i no pt'azo dc

noventâ dias a contat'dr data de sua pubiicaçào.

Àr't, 19 = P'ei'i:,-gL"i:r=s'; tcdas l*; dispcsiç5ls l:"n cc,tltrári;.
,{tt. I9 - Esta Lci crltra elll r'igol na data tle sua pubLic*çul.

JapirRN, I ó de h{aio de 2t.}l 8.

JODOIUL TEEREIRÁ T'E PONTES
PreÍci1o l\{unicipal
CPF: 473.i9,4 10:1-411

JUSTIFICÂIIYA DÂ TROPOSIÇÃÜ

O preseulc Projeto tle Lci dispõc sobre a, criaçiio <io Seniço Municipal
dc Inspeção. no iimhito do Município dc.Iapi - RN-
A Cernstituiçào Brasilcira de 1988 deterruir:ou a dcsecntralizaçiir: rlos

scÍ\.iços públicos Êni geriil. Na scquÊncia Íbi criatla a Lci Ferleral no
? !AO I OQü .,,'o io.-.-i,,^ r^-'5-rla,':1 ,1 !!^ "r^!: '' ;-\ /1.r.i,,-.'.';'ii:. qili ü;ii;iiiiji(ru L1*- a L,,.,'P!.rrrLi.i i,rt;r.L.,r,.r.\ü!, u,L

inspeção e liscalizaçào sanitár'ia dos produtos de origem animal" cabc

à Uniào atrar,és r1o MÀPA" às Secrctat'ias <le Agricul:;ura rlos Estatlos e

Distrito FEderal e às Secreiarias ou Departamentcs de Agricularra 'Jcs
lnunicípiLr§.
O Set'','icr-t L1e inspecão Municipal §erá ligadü à Secretaiia 

"lc
u\gricuitu:a do r:nunicipio r1e ,í.çi - R.\- que ú o respcnsàvel peia
-".-,..:.. À^ 

-..,,-^ 
Ít §IÀí ,.!- ._^'t. 1...^ -!rI _'" 1": l"'^.

i\i.-üÇÍC (iC íi;C5iii;!. ii Ji;ii lviú r!iu'krriLiii'r('u l'u'

hfi p: ii'www.diartomur'iicipal.com.brifenrurnlmaterial35S3BBFA
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firrxlicipâl: decretos, potlarias, tesoluções, insh-uções nortrativtts e

()utros-

O Município está pteocupado com a qualidaiie dos alir::entos

comcruializados no ârrrbito e entende a impotliintia de inrpianlirção rlo

Sistema de lrspeção para gatantir a iirspecào c r efetividade de

ateriçào à saúdc.

Senrlo, pois. o que iífihamos â Êxpor sotrll: irls{,éria dç tào rcle"'antc

impoflâlcia. espeÊmos qtle u asstulto rnereç:r dos riribres erlis a

atene ão de senpte. ar-r scntitlo de estudar, analisar c dehaÍe'r tr

conleildo dr) Prdrt{} rie Le.i, par'a apreciáJo e 3pI:ú\'á-1ü.

JapirRN. I 6 de l\,íaio tle l{l1 8.

JODOIi.4L FERRErRA DE PONTES
Ilrefeito Municipal
cPF: 478.394.-ltl4*{9

D'.hliF.,.l!. r,,r.

N,{aria L*ciely de Oliveira t-. Silva
Código Identifi cadcr: l5 53BBFÂ
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